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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
Gabinete da Presidência xSr"q.

Ofício n. 646/2001 Em 17 de dezembro de 2001.

povo qe té 1º Flsfa
SenhorNCIA

NS Tenho a grata satisfação de encaminhar, em anexo,
Int g que dispõe sobre a remuneração do cargo de

TF ass tente jurídico, aprovado pelo plenário deste Tribunal.

Trata-se de um proposta visando corrigir uma
distorção na retribuição de uma categoria, que exige qualificação
especializada no âmbito das ciências jurídicas, mas que vem
recebendo tratamento diferenciado em relação a outros, cujo
exercício não impende os mesmos requisitos.

Saliente-se, por oportuno, que o cargo de assistente
jurídico, por vedação legal, não pode ser ocupado por pessoas que
tenham parentesco com os membros deste Tribunal.

Destaque-se, também, que a referida função é de
relevância para os serviços jurídicos deste Pretório, em razão do
apoio na pesquisa e suporte no estudo do assuntos inerentes aos
julgadores desta Corte.

Assim, nos termos do art. 104, X, “C”, da
Constituição Estadual, submeto a superior consideração desse
Egrégio Parlamento o presente anteprojeto de lei de modificação da
remuneração do aludido cargo jurídico, aprovado pelo plenário
deste Tribunal de Justica.



í proposição, agradeço antecipadamente, ao tempo em que renovo
votos de elevada estima e apreço.

Atenciosamente,

À
dh

Desembargador marcoanrório SOUTO MAIOR
PRESIDENTE
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

ANTEPROJETO DE LEI A 45 /o

Dispõe sobre a remuneração do Cargo de
Assistente Jurídico, símbolo TJ-AJ-303 e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,
faço saber que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono a
presente Lei:

Art. 1º - O vencimento do cargo de Assistente
Jurídico, símbolo TJ-AJ-303, a que se refere a Lei nº 6.452, de 08 de maio
de 1997, passa a ser o correspondente ao do símbolo TJ-AG-602.

Revogadas as disposições em contrário, esta Lei
entra em vigor na data de sua publicação.

Paço do Governo do Estado da Paraíba, em João

À
Pessoa, em
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
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Asfis. 23 sobonº LaEm £$/72 12001

Biretor LÁ LCssssom ao Plenário

Remetido ao Depa tamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo

Em, 74 /TA 2001

Ã.
Dir. da Divi: Assessoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e

Constou no Expediente da Sessão
Ordinária do dia 7% / 72/2001

Div. de ia ao Plenário

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia 1 12001

Redação para i dicação do Reator Saado novo

Em/  /2001
Design: ó fo cao!e A LIEeo

Secretar a LegislativaFE em 13,
Deputado
Presidente

Apreciado pela Comissão
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£
Parecer.

a Legislativa EmSa-retário a" Secretaria Lecislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura

consta Pagina (S).
Em 2/2001

Assessor

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura

consta Documento (s)
em anexo.

—/2001



ESTADO DA PARAÍBA

LEI N.º 6:452 ,DE 08 DE MAIO DE 1997

Transforma e cria cargos no
quadro de que trata a Lei n.º 5.634,
de 15 de agosto de 1992, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA :

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a
seguinte Lei;

Art. 1º - Os Cargos de Consultor Judiciário-Chefe e Consultor
Judiciário, criados pela Lei n.º 5.634, de 15 de agosto de 1992, são
transformados nos cargos constantes do Anexo Único desta Lei, privativos de
bacharéis em Direito, com atribuições definidas no Regulamento
Administrativo do Tribunal de Justiça.

Art. 2º - Ficam criados, no quadro de que trata a Lei n.º 5.634,
de 15 de agosto de 1992, com atribuições definidas no Regulamento
Administrativo do Tribunal de Justiça, os seguintes cargos em comissão :

$ 1º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei

não poderão ultrapassar o valor das dotações destinadas ao pagamento dos
integrantes do quadro de que trata este artigo.

$ 2º - À remuneração dos cargos a que se refere este artigo não
poderão ser atribuídos quaisquer outros acréscimos, ressalvadas as
seguintes gratificações adicionais: gratificação de representação, gratificação
pelo exercício de cargo em comissão ou função de confiança, gratificação
natalina, adicional por tempo de serviço, na forma da Lei n.º 5.634/92, e
adicional de férias.

1 - um de Coordenade istência Médica e Social, Símbolo



ESTADO DA PARAÍBA

ll - um de Coordenador do Cerimonial, Símbolo TJ-CPJ-518,
com vencimento de R$ 600,00 (seiscentos reais);

M - dois de Programador Judiciário de Sistemas, Símbolo
TJ-GEI-802, com vencimento de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais);

IV - dois de Assessor Jurídico, Símbolo TJ-AJ-302, com
vencimento de R$ 600,00 (seiscentos reais).

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 08 de maio de 1997; 108º da Proclamação da República.

de
JOSE TARGIN IN!

GOVERNADOR



ESTADO DA PARAÍBA

ANEXO ÚNICO

LEI - 6.452 de O8 de maio de 1997

[caRGO SÍVBOLO QUANT.  TRANSFORMADOEM SÍMBOLO VENCIMENTO]

[Consultor Juídico——TJ-CCJ-302—O1 Assessor Jurídico Chefe —TJ-AJ-301 700,00 |)

[Consultor Judiciário—TJ-CCJ-302 15 Assistente Jurídico TJ-AJ-303 450,00  )



nú Ao Departamento
Às Comissões,

EM.

Secr! fsTatvo

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
Gabinete da Presidência

Ofício n. 275/2002 Em 07 de maio de 2002

Senhor Presidente,

Solicito a especial atenção de Vossa Excelência em fazer
retornar a este Poder, o Projeto de Lei n. 745/2001, tendo em vista a
tramitação de projeto superveniente tratando da mesma matéria.

Sendo o que se apresenta para o momento, aproveito à
oportunidade para renovar votos de elevada estima e apreço.

N
Desembargador Marços Antônio Souto Maior

PRESIDENTE

Cordialmente,

Eleamísuo po SA SéenteÍíamo
LEGSCRTV CO (ORA LESPAEONHO.
TFlétros OF 2208—A—FA 2a TITLENFGA

:
o <

Exmo. Senhor emDeputado Gervásio Mariz Maia
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
João Pessoa - PB
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À
ODesembargador MARCOS ANTÔNIO SOUTO MAIOR

PRESIDENTE



Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribuna! de Justiça

ANTEPROJETO DE LEI—IF 45/01 |

Dispõe sobre a rã
Assistante Jurídico,
outras providências.—|

neração do Cargo de
ímbolo TJ-AJ-303 e dá

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,
faço saber uue a Assembléia Lógislativa aprovou e eu sanciono à
presente Lei.

Í

Art. 1º - O vencimento do cargo de Assistente
Jurídico, simboio TJ-AJ-303, a que se “efere a Lei nº 6.452,de08 de maio
de 1997, passa a ser o correspondente ao do simbolo TJ-AG-S02,

Revogadar às disposições em contrário, esta Lei
entra emvigor na data de sua publicação. Í

Paço do Governo do Estado da Paraíba, em João

rh
Pessoa, em


